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RESUMO 

O presente trabalho pretende analisar a possibilidade jurídica de se aplicar a teoria dos 

punitive damages, no direito do consumidor brasileiro, como forma de preservar os direitos 

do consumidor, que é o mais vulnerável nas relações de consumo, e vem sofrendo prejuízos 

extrapatrimoniais em razão de infrações cometidas pelo fornecedor. A imposição de uma 

elevada sanção pecuniária, que vise reparar, punir e prevenir, em muito contribuiria para a 

diminuição da incidência de atos ilícitos contrários aos direitos da personalidade do 

consumidor, justificaria apesar da omissão legal, o caráter sancionatório (reparador, 

compensatório, punitivo e preventivo) da responsabilidade civil nas relações de consumo.  

 

Palavras-chave: Consumidor. Responsabilidade civil. Punitive Damages. 

 



ABSTRACT 

 This paper aims to analyze the legal possibility of applying the theory of punitive damages in 

Brazilian consumer law as a way to preserve consumer rights, which is the most vulnerable in 

consumer relations, and has been suffering off-balance sheet losses due to infringements 

committed by the supplier. The imposition of a high pecuniary sanction aimed at redressing, 

punishing and preventing would greatly contribute to reducing the incidence of unlawful acts 

contrary to the rights of the consumer's personality. and preventive) liability in consumer 

relations. 

 

Keywords: Consumer. Civil responsability. Punitive Damages. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho desenvolver-se-á em torno da problemática de que se é possível, 

no Direito do consumidor brasileiro a aplicação do punitive damages como instrumento de 

proteção dos direitos do consumidor.   

A proteção ao consumidor é garantia constitucional, assim sendo é necessário buscar 

mecanismos e técnicas para sua efetividade. As questões que permeiam a problemática do 

tema são: O instituto das punitive damages pode trazer ao consumidor brasileiro a garantia de 

defesa de seus direitos? É possível essa aplicação no ordenamento jurídico brasileiro? Certo é 

que a defesa do consumidor pede por uma maior proteção da legislação e uma aplicação dos 

dispositivos normativos de forma mais severa e atenciosa, em especial na responsabilização 

civil para a reparação de danos. 

O objetivo geral é explicar a possibilidade, na interpretação do direito brasileiro, de 

aplicar-se o instituto das punitive damages como instrumento de proteção dos direitos do 

consumidor. Os objetivos específicos serão explicar as relações de consumo, bem como a 

figura do consumidor e do fornecedor. Também estudar a responsabilidade civil nas relações 

de consumo e ainda, explicar o instituto das punitive damages, analisando seu histórico e 

enquadramento, bem como entendendo quais são os desafios e fundamentos para sua 

aplicação no Direito do consumidor.  

O método científico adotado será o dedutivo, tendo em vista que se parte de uma 

generalidade para uma especificidade, ou seja, o estudo da teoria do punitive damages até a 

sua possível aplicação ao direito do consumidor brasileiro. Ainda tendo um cunho explicativo, 

fazendo uso de levantamentos bibliográficos.  

Inicialmente, o primeiro capítulo abordará sobre a proteção jurídica nas relações de 

consumo, trazendo conceitos importantes para entender a dinâmica das relações de consumo e 

a vulnerabilidade e os direitos do consumidor.  

Logo após, no segundo capítulo tratar-se-á sobre a responsabilidade civil nas 

relações de consumo, a saber, as responsabilidades pelo fato e pelo vício dos serviços e dos 

produtos, em que se destacam conceitos doutrinários e entendimentos jurisprudenciais.  

E no terceiro capítulo, adentrar-se-á ao instituto do puntive damages, apresentando 

seu histórico, aplicabilidade, prós e contras, e a possibilidade de aplicação do instituto como 

instrumento de proteção aos consumidores brasileiros.   

Atualmente muitas empresas cujos produtos são danosos em escala massiva 

amparam a continuidade de sua produção numa espécie de raciocínio por custo/benefício 
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entre o lucro auferido pela disposição do produto do mercado e o custo da indenização a ser 

paga aos indivíduos que ingressam em juízo buscando ressarcimento pelos danos 

individualmente sofridos.  

As punitive damages ou indenização punitiva surge para suprir esta lacuna e trazer 

uma proteção extra ao consumidor, uma dissuasão aos fornecedores que lesam a sociedade e 

uma resposta significativa aos que veem seus direitos e garantias suprimidos em razão de tais 

condutas.  

Ora, não se pode mais tolerar que empresas figurem diariamente no banco dos réus, 

pois lesionam milhões de consumidores simultaneamente, e as mesmas tenham a sensação de 

impunidade a cada sentença proferida.  É preciso punir de forma eficiente aqueles que agem 

com malícia, imperícia, imprudência e outras características típicas do dolo ou da indiferença 

com o direito alheio.  
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1 PROTEÇÃO JURÍDICA AO CONSUMIDOR NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

1.1 RELAÇÃO DE CONSUMO  

As relações de consumo são tão antigas quanto à própria existência do homem. 

Podemos afirmar que desde os primórdios da humanidade as mercadorias eram objeto de 

troca como forma de satisfazer as necessidades humanas.
1
  

Por volta da metade do século XX, a sociedade se organizou em face de um novo 

fenômeno associativo, o consumo. Desde então com o advento do capitalismo e a 

globalização, as relações consumeristas tornaram-se cada vez mais complexas, havendo a 

necessidade de se ter uma área do Direito que abordasse o tema, nascendo assim o Direito do 

Consumidor.   

Consumir é uma necessidade básica e vital. Boa parte dos gêneros alimentícios, 

vestuários, saúde, lazer, serviços de transporte, telefonia, energia, elétrica e até água, são 

ofertados ao público mediante pagamento dos consumidores aos fornecedores e sob condições 

oferecidas por esses últimos. Daí surge às relações de consumo.   

Maria Helena Diniz ensina que o homem está em permanente interação na sociedade, 

fato que possibilita o nascimento de diversas relações sociais. Assim, os comportamentos 

humanos são disciplinados por normas jurídicas, que transformam uma genérica relação 

social em uma relação jurídica.
2
 Portanto, a relação jurídica surge como a normatização de 

determinados comportamentos humanos. 

A relação de consumo é aquela existente entre consumidor e fornecedor e, no Brasil, 

está regulada pela Lei 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor, bem como pela 

legislação consumerista extravagante. Na concepção de Rizzatto Nunes “haverá relação de 

consumo sempre que se puder identificar num dos pólos da relação o consumidor, e no outro, 

o fornecedor, ambos transacionando produtos e serviços.”
3
 

Na lição de Maria Antonieta Zanardo Donato, a relação jurídica de consumo também é 

caracterizada pela relação estabelecida entre o fornecedor e o consumidor, tendo como objeto 

um produto e um serviço, porém acrescenta que o fornecedor tem um poder e o consumidor 

                                            
1
MELO, Nehemias Domingos de. Dano moral nas Relações de Consumo: doutrina e jurisprudência. 2. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2012, p. 25.  
2
DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 1999, p. 

500.  
3
NUNES, Rizzatto. Curso de Direito do Consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 118.  
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um vínculo correspondente, e por isso afasta-se da ideia clássica de ralação jurídica, que 

preconiza a existência de sujeitos com direitos e deveres recíprocos.
4
  

Flávio Tartuce aborda que a relação jurídica de consumo consiste em um negócio 

jurídico, guiado pela autonomia privada, que é o direito que a pessoa tem de se 

autorregulamentar no plano contratual.
5
 Na relação de consumo, o consumidor pode exigir a 

entrega do produto ou a prestação de serviço, nos termos do que foi convencionado e do 

disciplinado na Lei Consumerista. Nos termos do art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, 

constata-se que os elementos objetivos, que formam a prestação da relação de consumo, são o 

produto e o serviço. 

1.2 DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR  

Para a definição de consumidor é válido trazer a concepção de Héctor Valverde 

Santana. Para ele “consumidor é o sujeito da relação jurídica de consumo que está em posição 

de inferioridade diante do fornecedor e a quem é destinada a proteção legal.”
6
 

Segundo o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 2°, consumidor é toda 

pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. E 

ainda, como preceitua o parágrafo único do referido artigo, equipara-se a consumidor a 

coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de 

consumo. 

No conceito legal, observa-se a expressão destinatário final. Acerca dessa expressão 

formaram-se na doutrina duas teorias, a saber, a Maximalista e a Finalista. As discussões 

surgem, segundo Cláudia Lima Marques porque a definição do artigo 2° do Código de Defesa 

do Consumidor não é suficiente para decifrar o que seria o destinatário final, ou seja, não se 

tem uma resposta na lei se o sujeito que adquire o bem com fim de lucro, também seria 

considerado destinatário final.
7
 

Para os finalistas, como Antônio Herman Benjamin, Alcides Tomassetti Junior e Eros 

Grau, conhecidos como os pioneiros do consumerismo, é necessário interpretar a expressão 

destinatário final de maneira restrita. Para eles o destinatário final é aquele destinatário fático 

                                            
4
DONATO, Maria Antonieta Zanardo. Proteção ao Consumidor: conceito e extensão. 2. ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 1994, p.70.  
5
TARTUCE, Flávio; NEVES, Daniel Amorim Assumpsção. Manual de Direito do Consumidor. 6. ed. São 

Paulo: Método, 2017, p. 55.  
6
SANTANA, Héctor Valverde. Dano Moral no Direito do Consumidor. 2. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2014, p.51. 
7
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações 

contratuais. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 305.  
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e econômico do bem ou serviço, seja ele pessoa física ou jurídica. Cláudia Lima Marques 

explica assim:  

[...] logo, segundo essa interpretação teleológica, não basta ser destinatário fático do 

produto, retirá-lo da cadeia de produção, levá-lo para o escritório ou residência: é 

necessário ser destinatário final econômico do bem, não adquiri-lo para revenda, não 

adquiri-lo para uso profissional, pois o bem seria novamente um instrumento de 

produção cujo preço será incluído no preço final do profissional que o adquiriu. 

Neste caso não haveria a exigida “destinação final” do produto ou do serviço, ou, 

como afirma o STJ, haveria consumo intermediário, ainda dentro das cadeias de 

produção e de distribuição. Essa interpretação restringe a figura do consumidor 

àquele que adquire (utiliza) um produto para uso próprio e de sua família, 

consumidor seria o não profissional, pois o fim do CDC é tutelar de maneira 

especial um grupo da sociedade que é mais vulnerável.
8
 

 

 

Conclui-se que para a teoria Finalista, o destinatário final é o consumidor final, o que 

retira o bem do mercado ao adquirir ou simplesmente utilizá-lo (destinatário final fático), 

aquele que coloca um fim na cadeia de produção (destinatário final econômico) e não aquele 

que utiliza o bem para continuar a produzir, pois ele não é consumidor final, ele está 

transformando o bem, utilizando o bem, incluindo o serviço contratado no seu, para oferecê-lo 

por sua vez ao seu cliente, seu consumidor, utilizando-o no seu serviço de construção, nos 

seus cálculos do preço, como insumo da sua produção. 

Essa teoria, por ser teleológica, aceita a possibilidade de o judiciário, reconhecendo a 

vulnerabilidade de uma pequena empresa ou profissional, que adquire um produto fora do seu 

campo de especialidade, interpretar o artigo 2° do Código de Defesa do Consumidor com o 

fim da norma, ou seja, proteção ao mais fraco na relação de consumo, e conceder aplicação 

analogicamente também a esses profissionais.
9
 

Já os maximalistas veem nas normas do Código de Defesa do Consumidor o novo 

regulamento do mercado de consumo brasileiro e não somente normas orientadas a proteger 

somente o consumidor não profissional. Seria um código para a sociedade de consumo. Sendo 

assim, a definição de destinatário final é mais ampla, ou seja, abrange qualquer que faz parte 

da relação de consumo, e não leva em consideração se a pessoa física ou jurídica tem fim de 

lucro quando adquire um produto ou utiliza um serviço. 

Ainda segundo Héctor Valverde Santana para a teoria maximalista basta a destinação 

final fática do produto ou serviço para a configuração jurídica de consumidor, ou seja, 

verifica-se tão somente com a retirada do produto ou serviço do mercado, uma vez que a lei 

                                            
8
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações 

contratuais. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 305. 
9
Ibid., p.306.  
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consumerista não faz a distinção entre a destinação final de produtos e serviços para 

finalidade pessoal, familiar ou não profissional, não cabendo ao intérprete fazê-la.
10

  

A teoria finalista aprofundada é a mais acolhida atualmente para a configuração do 

conceito de consumidor no sistema jurídico protetivo brasileiro. Após o Código Civil de 

2002, a teoria maximalista perdeu força, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça, passou a 

concentrar a noção jurídica do vocábulo vulnerabilidade.  

Portanto a jurisprudência brasileira passa a considerar também consumidor a pessoa 

jurídica que adquire produtos e serviços no mercado, mas que não tem correlação com sua 

área de especialização ou expertise. Veja-se:  

Direito do Consumidor. Recurso especial. Conceito de consumidor. Critério 

subjetivo ou finalista. Mitigação. Pessoa Jurídica. Excepcionalidade. 

Vulnerabilidade. Constatação na hipótese dos autos. Prática abusiva. Oferta 

inadequada. Característica, quantidade e composição do produto. Equiparação (art. 

29). Decadência. Inexistência. Relação jurídica sob a premissa de tratos sucessivos. 

Renovação do compromisso. Vício oculto. - A relação jurídica qualificada por ser 

"de consumo" não se caracteriza pela presença de pessoa física ou jurídica em seus 

pólos, mas pela presença de uma parte vulnerável de um lado (consumidor), e de um 

fornecedor, de outro. - Mesmo nas relações entre pessoas jurídicas, se da análise da 

hipótese concreta decorrer inegável vulnerabilidade entre a pessoa-jurídica 

consumidora e a fornecedora, deve-se aplicar o CDC na busca do equilíbrio entre as 

partes. Ao consagrar o critério finalista para interpretação do conceito de 

consumidor, a jurisprudência deste STJ também reconhece a necessidade de, em 

situações específicas, abrandar o rigor do critério subjetivo do conceito de 

consumidor, para admitir a aplicabilidade do CDC nas relações entre fornecedores e 

consumidores-empresários em que fique evidenciada a relação de consumo. - São 

equiparáveis a consumidor todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às 

práticas comerciais abusivas. - Não se conhece de matéria levantada em sede de 

embargos de declaração, fora dos limites da lide (inovação recursal). Recurso 

especial não conhecido.
11

  

 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

APLICABILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. AFASTAMENTO. INVESTIDOR.  

TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE. [...] O  adquirente  de  

unidade  imobiliária,  mesmo  não  sendo o destinatário  final  do bem e apenas 

possuindo o intuito de investir ou auferir lucro, poderá encontrar abrigo da 

legislação consumerista com base na teoria finalista mitigada se tiver agido de boa-

fé e não detiver  conhecimentos  de  mercado  imobiliário  nem  expertise  em 

incorporação,  construção  e  venda de imóveis, sendo evidente a sua 

vulnerabilidade. Em outras palavras, o CDC poderá ser utilizado para amparar 

concretamente o investidor ocasional (figura do consumidor investidor), não 

abrangendo em seu âmbito de proteção aquele que desenvolve a atividade de 

investimento de maneira reiterada e profissional. [...]
12

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 

CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA MITIGADA. O STJ entende que se aplica 

                                            
10

SANTANA, Héctor Valverde. Dano Moral no Direito do Consumidor. 2. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2014, p.62.  
11

BRASIL. STJ. 3ª turma. REsp n. 476.428/SC. Relator: Nancy Andrighi. Julgamento em 19 abr. 2005. 

Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/103241/recurso-especial-resp-476428-sc-2002-

0145624-5. Acesso em: 22 nov. 2019. 
12

BRASIL. STJ. 3ª turma. REsp n. 1.785.802/SP. Relator: Ricardo Villas Bôas Cueva. Julgamento em 19 fev. 

2019. Disponível em: http://portaljustica.com.br/acordao/2167878. Acesso em: 22 nov. 2019.  

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/103241/recurso-especial-resp-476428-sc-2002-0145624-5
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/103241/recurso-especial-resp-476428-sc-2002-0145624-5
http://portaljustica.com.br/acordao/2167878
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a teoria finalista de forma mitigada, permitindo-se  a  incidência do CDC nos casos 

em que a parte, embora não seja destinatária final do produto  ou  serviço,  esteja em 

situação  de  vulnerabilidade  técnica,  jurídica  ou  econômica  em relação  ao 

fornecedor, conforme entendeu a Corte de origem, no caso dos autos. [...]
13

  

 

 

Como demonstrado com as jurisprudências em epígrafe, a teoria finalista adotada 

tem que o conceito de consumidor verifica-se no caso concreto a partir da demonstração da 

vulnerabilidade da pessoa jurídica na aquisição de um produto ou serviço no mercado de 

consumo.  

Ainda, dentro da definição de consumidor, importante destacar sobre o consumidor 

por equiparação. Héctor Valverde Santana destaca que o Código de Defesa do Consumidor 

não se limita à definição do consumidor padrão, mas amplia o rol ao estabelecer a 

equiparação de determinados entes à condição de consumidores.
14

  

O artigo 29 do Código de Defesa do Consumidor traz que “equiparam-se aos 

consumidores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas”. 

Antônio Herman de Vasconcellos Benjamin esclarece que a definição de consumidor 

estabelecida no referido artigo disciplina o sujeito vulnerável da relação de consumo no 

aspecto abstrato, em contraposição à definição concreta do artigo 2º, caput. Cuida-se de 

definição que dispensa o prévio ajuste contratual, mas se contenta com a mera exposição de 

pessoas físicas ou jurídicas às práticas comerciais ou à proteção contratual e tem marcante 

destinação preventiva dos direitos transindividuais.
15

 

Conforme entendimento de Héctor Valverde Santana a definição de consumidor 

prevista no artigo 29 do Código de Defesa do Consumidor tem como características principais 

a abstração; a pretensão de amplitude, pois visa abarcar um maior número de casos; finalidade 

preventiva; e tutela de direitos transindividuais.
16

  

O artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor reconhece além da proteção 

individual, a tutela a título coletivo, em três categorias distintas, a saber: direitos difusos, 

considerados de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas 

por circunstâncias de fato; direitos coletivos em sentido estrito, entendidos os de natureza 

indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 
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parte contrária por uma relação jurídica base; e os direitos individuais homogêneos, 

caracterizados por decorrerem de origem comum.
17

  

1.3  DEFINIÇÃO DE FORNECEDOR  

O fornecedor, que é a outra personagem das chamadas relaç es de consumo, vem 

definido pelo artigo 3° do Código de Defesa do Consumidor como toda pessoa física ou 

jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, 

que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, 

importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

Em última análise, o fornecedor é todo aquele que prov  o consumidor de produtos e 

serviços.
18

   

É importante destacar que o rol das atividades desenvolvidas por fornecedores no 

mercado de consumo não é taxativo, não se limita àquelas atividades previamente postas na 

lei. A interpretação da definição legal que traz o artigo 3º do Código de Defesa do 

Consumidor admite outras atividades praticadas no mercado pelos agentes econômicos e 

autoriza a sua inclusão no sistema de proteção especial ao consumidor.
19

 

Sobre a definição legal, Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpsção Neves 

ensinam:  

Nota-se que o dispositivo amplia de forma considerável o número das pessoas que 

podem ser fornecedoras de produtos e prestadoras de serviços. Pode ela ser uma 

pessoa natural ou física, caso, por exemplo, de um empresário individual que 

desenvolve uma atividade de subsistência. Cite-se a hipótese de uma senhora que 

fabrica chocolates em sua casa e os vende pelas ruas de uma cidade, com o intuito de 

lucro direto. Pode ainda ser uma pessoa jurídica, o que acontece na grande maioria 

das vezes com as empresas que atuam no mercado de consumo. Enuncia o comando 

em análise que o fornecedor pode ser ainda um ente despersonalizado ou 

despersonificado, caso da massa falida, de uma sociedade irregular ou de uma 

sociedade de fato.
20

 

 

Silvio Luís da Rocha classifica o fornecedor levando-se em conta o dever de 

indenizar pelo dano provocado ao consumidor, a saber: fornecedor real, considerando-o como 

o realizador do produto, o responsável pela fabricação ou produção do bem econômico; 

fornecedor aparente, entendido aquele que não participou da fabricação do bem, mas apõe no 
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bem acabado o seu nome, marca ou outro sinal distintivo; e ainda o fornecedor presumido ou 

o conhecido comerciante que é aquele que introduz produtos no mercado de consumo.
21

  

A respeito da finalidade lucrativa ou não da pessoa jurídica fornecedora, é 

interessante reproduzir o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 

mesmo as entidades beneficentes podem perfeitamente serem enquadradas como fornecedoras 

ou prestadoras, sem qualquer entrave material:  

Para o fim de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o reconhecimento de 

uma pessoa física ou jurídica ou de um entre despersonalizado como fornecedor de 

serviços atende aos critérios puramente objetivos, sendo irrelevantes a sua natureza 

jurídica, a espécie dos serviços que prestam e até mesmo o fato de se tratar de uma 

sociedade civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e filantrópico, bastando 

que desempenhem determinada atividade no mercado de consumo mediante 

remuneração.
22

 

 

A doutrina construiu a ideia do fornecedor equiparado. Tal figura seria um 

intermediário na relação de consumo, com posição de auxílio ao lado do fornecedor de 

produtos ou prestador de serviços, caso das empresas que mantêm e administram bancos de 

dados dos consumidores, por exemplo. Claudia Lima Marques apoia essa vertente teórica e 

cita o seu exemplo do estipulante profissional ou empregador dos seguros de vida em grupo e 

leciona: 

[...] figura do fornecedor equiparado, aquele que não é fornecedor do contrato 

principal de consumo, mas é intermediário, antigo terceiro, ou estipulante, hoje é o 

‘dono’ da relação conexa (e principal) de consumo, por deter uma posição de poder 

na relação outra com o consumidor. É realmente uma interessante teoria, que será 

muito usada no futuro, ampliando – e com justiça – o campo de aplicação do CDC.
23

 

 

Conclui-se que o critério caracterizador de um fornecedor é desenvolver atividades 

tipicamente profissionais, como a comercialização, a produção, a importação, indicando 

também a necessidade de uma certa habitualidade, como a transformação e a distribuição de 

produtos.
24
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1.4  CONCEITO DE PRODUTO E SERVIÇO 

Já analisados os sujeitos da relação jurídica de consumo, ingressa-se agora no exame 

do objeto desta relação. O legislador consumerista dividiu o objeto da relação jurídica de 

consumo em duas espécies, a saber, produto e serviço.    

O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 3°, § 1°, traz que produto é 

qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. Conclui que produto é qualquer coisa 

adquirida no mercado de consumo, seja ela um bem móvel, imóvel ou mesmo semovente, ou 

seja, qualquer bem adquirido em uma relação de consumo é produto.                                            

Segundo Roberto Senise Lisboa, produto é o resultado de uma obra humana, 

realizada especificamente por determinado agente econômico e que se caracteriza por uma 

obrigação de dar ao consumidor o bem da vida almejado. Em sentido contrário o serviço não 

decorre de uma obrigação de dar determinado bem da vida ao consumidor, mas se configura 

em uma atividade desenvolvida pelo agente econômico no mercado de consumo e resulta 

numa obrigação de fazer algo ao destinatário final-consumidor. O serviço é a segunda espécie 

de bem da vida considerado como objeto da relação jurídica de consumo.
25

 O artigo 3°, §2°, 

do Código de Defesa do Consumidor define serviço como qualquer atividade fornecida no 

mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de 

crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações trabalhistas. 

Segundo Héctor Valverde Santana, ordinariamente, todo serviço é prestado por 

profissional, caracterizado pela atividade habitual. Porém. Inclui-se na proteção consumerista 

até mesmo serviço prestado no mercado de consumo de forma esporádica e eventual, desde 

que caracterizado pela remuneração direta ou indireta.
26

 

Ora, apesar de a lei mencionar expressamente a remuneração, dando um caráter 

oneroso ao negócio, admite-se que o prestador tenha vantagens indiretas, sem que isso 

prejudique a qualificação da relação consumerista. Como exemplo, tem-se o caso do 

estacionamento gratuito em lojas, shoppings centers, supermercados e afins, respondendo a 

empresa que é beneficiada pelo serviço, que serve como atrativo aos consumidores. Veja-se 

entendimento do Tribunal Superior de Justiça, por força de sua súmula 130:  

[...] a jurisprudência desta Corte entende que os estabelecimentos comerciais e 

congêneres que fornecem estacionamento aos veículos de seus clientes respondem 

objetivamente por danos, furtos ou roubos.  O entendimento - que foi consolidado na 

Súmula 130/STJ - é de que a disponibilização do estacionamento constitui 
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mecanismo de captação de clientela para o estabelecimento, que, em troca dos 

benefícios indiretos que aufere, deve zelar pela segurança dos veículos dos 

consumidores, suportando os riscos inerentes à comodidade oferecida. Contudo, essa 

orientação, que se fundamenta na teoria do risco-proveito, acaba por, 

automaticamente e sem quaisquer outras considerações, transferir o risco de dano ou 

subtração do veículo para o mantenedor do estacionamento, risco esse que, a 

princípio, é do proprietário do bem.
27

 

 

1.5  DA VULNERABILIDADE DE DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

O Código de Defesa do Consumidor considera todo consumidor como parte 

vulnerável nas relações de consumo, conforme artigo 4°, inciso I, do Código de Defesa do 

Consumidor. Trata-se de uma presunção legal absoluta, ou seja, que não admite prova em 

contrário, isso porque o consumidor se sujeita às práticas do fornecimento de produtos e 

serviços no mercado de consumo. 

Essa vulnerabilidade, segundo Cláudia Lima Marques pode ser técnica, jurídica, fática 

e informacional. A vulnerabilidade técnica diz respeito à hipótese de o consumidor não 

possuir conhecimentos técnicos especializados sobre o serviço ou produto, tal como o 

fornecedor possui, podendo ser enganado facilmente em relação às características do bem ou 

serviço, ou sua utilidade. A vulnerabilidade jurídica se dá na hipótese de falta de 

conhecimento dos direitos e deveres, por parte do consumidor, da relação jurídica 

estabelecida com o fornecedor, bem como a falta de conhecimentos de contabilidade e 

economia.
28

  

A vulnerabilidade fática diz respeito a diversas situações, como, por exemplo, a 

vulnerabilidade econômica do consumidor em relação ao fornecedor, bem como situações 

específicas, como nos casos do consumidor criança, do consumidor idoso, do consumidor 

analfabeto, e do consumidor deficiente. Por fim, a vulnerabilidade informacional diz respeito 

ao déficit de informações que o consumidor possui sobre o produto ou serviço, pois, apesar de 

haver muitas informações hoje em dia, elas são muitas vezes manipuladas, controladas, ou 

ainda, são fornecidas informações de forma desnecessária.
29

 

A vulnerabilidade é qualidade indissociável do destinatário final do produto e serviço 

pelas considerações já explanadas. É adjetivo que sempre se encontra ligado com a figura do 

consumidor, mesmo que nenhuma ressalva seja feita pelo legislador.  
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Também não se pode confundir vulnerabilidade com hipossuficiência, uma vez que o 

Código de Defesa do Consumidor não visa somente a proteção dos interesses dos 

economicamente mais débeis, ou seja, atende-se os interesses de qualquer consumidor. 

Roberto Senise Lisboa sobre o tema cita Antonio Herman Benjamin que ensina que 

“vulnerabilidade é traço universal de todos os consumidores, ricos ou pobres, educadores ou 

ignorantes, crédulos ou espertos.”
30

 

O ob etivo do Código de Defesa do Consumidor, ao proteger o consumidor, não é a 

simples proteção por si só, mas a busca permanente do equilíbrio do contrato entre o 

consumidor e o fornecedor de bens e serviços.  sse, em princ pio, o mais forte 

economicamente, e em condiç es de impor sua vontade, num ambiente prop cio à conquista 

de maior vantagem econômica contra aquele reconhecidamente vulnerável, o mais fraco dessa 

relação. Assim, tenta-se reequilibrar essa relação, tendo em vista a posição econômica 

favorável do fornecedor; impondo-se a necessidade de um equilíbrio mínimo em todas as 

relações contratuais de consumo.  

Ora, outorgam-se direitos aos consumidores e não aos fornecedores, porque há uma 

desigualdade flagrante nessa relação, que sempre favoreceu estes  ltimos.   uma forma de 

atingir a igualdade material, tratando desigualmente os naturalmente desiguais.
31

  

A Constituição Federal, em seu artigo 170, V, cuida que a ordem econômica, 

fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos exist ncia digna, conforme os ditames da  ustiça social, observando o princ pio da 

defesa do consumidor.   defesa do consumidor é o fim visado pelo próprio  stado, uma vez 

que, produtos e serviços, colocados no mercado, também têm por fim assegurar a todos os 

seres humanos existência condigna para que desenvolvam todas as suas potencialidades.
32

  

Miguel Reale, abordou sobre a devida postura do Estado em relação aos 

consumidores: 

O Estado deve sempre ter em vista o interesse geral dos súditos, deve ser sempre 

uma síntese dos interesses tanto dos indivíduos como dos grupos particulares. Se 

considerarmos, por exemplo, os vários grupos organizados para a produção e 

circulação das riquezas, necessário é reconhecer que o  stado não se confunde, nem 

pode se confundir, com nenhum deles, em particular, porquanto cabe ao governo 

decidir segundo o bem comum, o qual, nessa hipótese, se identifica com o interesse 
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geral dos consumidores. A autoridade do Estado deve manifestar-se no sentido da 

generalidade daqueles interesses, representando a totalidade do povo.
33

 

 

No artigo 6° do Código de Defesa do Consumidor estão previstos os direitos básicos 

do consumidor que são a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 

práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; a 

educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 

liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; a informação adequada e clara sobre os 

diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 

desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 

produtos e serviços; a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 

excessivamente onerosas. 

Bem como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 

individuais, coletivos e difusos; o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 

prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, 

assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; a facilitação da 

defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 

civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 

segundo as regras ordinárias de experiências; e a adequada e eficaz prestação dos serviços 

públicos em geral. 

Como todo sistema legislativo, o Código de Defesa do Consumidor traz em seus 

regramentos princípios, conceitos e regras que devem ser aplicados diante de uma relação 

consumerista na busca de garantir a defesa do consumidor. Rizzatto Nunes, em seus escritos 

sobre o tema prevê que se o Código de Defesa do Consumidor tivesse se limitado a seus 

primeiros sete artigos, ainda assim o consumidor poderia receber uma ampla proteção, pois 

eles refletem concretamente os princípios constitucionais de proteção ao consumidor e 

bastaria aos intérpretes compreender seus significados.
34
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2 RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

O fornecedor de produtos ou serviços deve estar consciente da responsabilidade 

inerente à sua atividade, pois vícios ou defeitos daqueles podem colocar em risco, entre outros 

bens, a vida, saúde e segurança dos destinatários finais. A fim de evitar males a estes e 

consequências nocivas para si, o fornecedor há de exercer rígido controle sobre a qualidade de 

seus produtos e serviços. 

Paulo Nader, em suas colaborações sobre o tema aborda que: 

O Código do Consumidor não possui finalidade meramente sancionadora, mas 

primordialmente preventiva de danos aos consumidores. A observância de regras 

técnicas constitui, portanto, uma salvaguarda para os destinatários dos produtos e 

serviços e, também, para os próprios fornecedores.
35

 

 

Maria Helena Diniz pondera que o interesse em reestabelecer o equilíbrio violado 

pelo dano é a fonte geradora de responsabilidade civil. Assim, nas relações de consumo não é 

diferente, uma vez que o fornecedor deve ser responsabilizado pelos prejuízos que causar ao 

consumidor.
36

 

O Código de Defesa do Consumidor concentra a abordagem da responsabilidade 

civil no produto e no serviço. Daí, surgem a responsabilidade pelo vício ou pelo fato, sendo o 

último também denominado de defeito. Desse modo, quatro são as situações básicas de 

responsabilidade civil tratadas pela lei consumerista, a saber a responsabilidade pelo vício do 

produto, a responsabilidade pelo fato do produto (defeito), a responsabilidade pelo vício do 

serviço e a responsabilidade pelo fato do serviço (defeito).
37

 

Para prosseguimento no estudo da responsabilidade civil nas relações de consumo é 

necessário diferenciar o vício do fato ou defeito. Segundo os ensinamentos de Flávio Tartuce 

e Daniel Amorim Assumpsção Neves: 

No vício – seja do produto ou do serviço –, o problema fica adstrito aos limites do 

bem de consumo, sem outras repercussões (prejuízos intrínsecos). Por outra via, no 

fato ou defeito – seja também do produto ou serviço –, há outras decorrências, como 

é o caso de outros danos materiais, de danos morais e dos danos estéticos (prejuízos 

extrínsecos).
38
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De outra forma, pode-se dizer que, quando o dano permanece nos limites do produto 

ou serviço, está presente o vício. Se o problema extrapola os seus limites, há fato ou defeito, 

presente, no último caso, o acidente de consumo propriamente dito. 

2.1  DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELO VÍCIO DO PRODUTO  

Há a responsabilidade por vício do produto quando existe um problema oculto ou 

aparente no bem de consumo, que o torna impróprio para uso ou diminui o seu valor, tido 

como um vício por inadequação. Nesses casos, não há repercussões fora do produto, não se 

podendo falar em responsabilização por outros danos materiais, além do valor da coisa, 

morais ou estéticos, ou seja, no vício o problema permanece no produto, não rompendo os 

seus limites.
39

 

Segundo os ensinamentos de Roberto Senise Lisboa o vício do produto acarreta 

prejuízo econômico ao consumidor e que, gerando prejuízo deve ser responsabilizado. A 

responsabilidade pelo vício do produto é regulada sob o aspecto de proteção e prevenção 

contra os danos patrimoniais, ou seja, o fornecedor estará incurso na imputação legal atribuída 

nos artigos 18 a 25 do Código de Defesa do Consumidor sempre que o consumidor vier a 

sofrer um dano econômico.
40

  

Ainda, sobre a colaboração do referido doutrinador, o dano econômico que enseja a 

responsabilidade pelo vício do produto pode ser direto, se o consumidor veio  adquirir um 

produto impróprio ao consumo, ou indireto, se houver prejuízo econômico reflexo incidente 

sobre alguma vantagem que o consumidor utente viria a obter com o produto.
41

 

É importante destacar que o vício do produto não se confunde com as deteriorações 

normais decorrentes do uso da coisa. Sendo assim, para a caracterização ou não do vício deve 

ser considerada a vida útil do produto que está sendo adquirido. Conforme se extrai de trecho 

de publicação constante do Informativo n. 506 do STJ:  

O fornecedor responde por vício oculto de produto durável decorrente da própria 

fabricação e não do desgaste natural gerado pela fruição ordinária, desde que haja 

reclamação dentro do prazo decadencial de noventa dias após evidenciado o defeito, 

ainda que o vício se manifeste somente após o término do prazo de garantia 

contratual, devendo ser observado como limite temporal para o surgimento do 

defeito o critério de vida útil do bem. O fornecedor não é, ad aeternum, responsável 

pelos produtos colocados em circulação, mas sua responsabilidade não se limita, 
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pura e simplesmente, ao prazo contratual de garantia, o qual é estipulado 

unilateralmente por ele próprio.
42

  

 

A responsabilidade pelo vício do produto é solidária, ou seja, há solidariedade entre 

todos os envolvidos com o fornecimento, caso do fabricante, do produtor e do comerciante.  

Assim sendo, correto o entendimento do Superior Tribunal de Justiça que 

responsabiliza a instituição financeira juntamente com a construtora, por vícios na construção 

do imóvel, cuja obra foi financiada com recursos do Sistema Financeiro de Habitação. Veja-

se:  

Recurso especial. Sistema financeiro da habitação. Vícios na construção de imóvel 

cuja obra foi financiada. Legitimidade do agente financeiro. 1. Em se tratando de 

empreendimento de natureza popular, destinado a mutuários de baixa renda, como 

na hipótese em julgamento, o agente financeiro é parte legítima para responder, 

solidariamente, por vícios na construção de imóvel cuja obra foi por ele financiada 

com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. Precedentes. 2. Ressalva quanto à 

fundamentação do voto-vista, no sentido de que a legitimidade passiva da instituição 

financeira não decorreria da mera circunstância de haver financiado a obra e nem de 

se tratar de mútuo contraído no âmbito do SFH, mas do fato de ter a CEF provido o 

empreendimento, elaborado o projeto com todas as especificações, escolhido a 

construtora e o negociado diretamente, dentro de programa de habitação popular.
43

  

 

A lei estabelece duas exceções internas bem específicas a respeito da solidariedade 

no vício do produto. A primeira exceção tem relação com os produtos fornecidos in natura, 

respondendo perante o consumidor o fornecedor imediato, exceto quando identificado 

claramente seu produtor, nos termos do § 5° artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor.  

Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpsção Neves para exemplificar melhor o 

disposto acima narram que “se alguém adquire uma maçã estragada em uma feira livre, a 

responsabilidade, em regra, será do feirante. Porém, se na maçã constar o selo do produtor, o 

que é bem comum, o último responderá pelo vício.”
44

 

O § 2º do artigo 19 do Código de Defesa do Consumidor, determina a segunda 

exceção, em que o fornecedor imediato, ou seja, o comerciante, será responsável pelo vício de 

quantidade quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento utilizado não estiver aferido 

segundo os padrões oficiais. O desrespeito à lealdade negocial, à boa-fé objetiva, acaba por 

gerar a sua responsabilidade pessoal, afastando o dever de reparar o fabricante. Flávio Tartuce 
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e Daniel  morim  ssumpsção Neves, a t tulo de exemplo: “se há um problema na balança do 

mercado, que está adulterada, a responsabilidade será do comerciante e não do produtor ou 

fabricante.”
 45

 

2.2  DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELO FATO DO PRODUTO  

No fato do produto ou defeito estão presentes outras consequências além do próprio 

produto, outros danos suportados pelo consumidor, a gerar a responsabilidade objetiva direta 

e imediata do fabricante, conforme previsão do artigo 12 do Código de Defesa do 

Consumidor. Além disso, há a responsabilidade subsidiária ou mediata do comerciante ou de 

quem o substitua, conforme artigo 13 do referido código.
46

  

Esse tipo de responsabilidade, segundo Roberto Senise Lisboa advém de um acidente 

de consumo, ou seja, de um advento que acarreta pelo menos danos morais ao consumidor. 

No acidente de consumo, o produto apresenta um vicio exógeno ou extrínseco, que extrapola 

a própria substância do bem e ofende a vida, a saúde ou a segurança do consumidor, ou seja, 

gera efeitos sobre a personalidade humana.
47

  

Na relação de consumo vigora a responsabilidade objetiva do fornecedor por danos 

patrimoniais ou morais causados aos consumidores, individual, coletiva ou difusamente 

considerados.  

Segundo os ensinamentos de Roberto Senise Lisboa:  

O fornecedor responde, em regra, independentemente de culpa perante o consumidor 

porque, ao exercer a sua atividade econômica, assumiu os riscos inerentes à 

profissão que desenvolve no mercado de consumo. Dessarte, ocorrendo um acidente 

de consumo que causa danos à personalidade do consumidor ou de outra vítima, que 

é equiparada ao destinatário final de produtos e serviços para os fins de proteção 

legal, cabe a responsabilidade do fornecedor independentemente de culpa.
48

  

 

A responsabilidade pelo fato do produto, deve recair preferencialmente, sobre o 

fornecedor indireto ou mediato, que é quem ordinariamente dá causa ao dano ao consumidor. 

Os fornecedores indiretos ou mediatos são aqueles que integram a cadeia econômica de 

consumo, mas não se relacionam diretamente com o destinatário final.  

Não há solidariedade entre fabricante e comerciante, mas há uma responsabilidade 

subsidiária ou mediata do comerciante em casos específicos. O fornecedor imediato somente 
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responderá caso não tenha participado na causação do resultado danoso, supletivamente, pela 

impossibilidade parcial ou total de identificação do fornecedor indireto. 

Sobre o tema, Roberto Senise Lisboa contribui: 

A responsabilidade do fornecedor imediato, decorrente do fato de o consumidor não 

ter elementos para identificar o fornecedor, advém da não observância do princípio 

da boa-fé objetiva, visto que o fornecedor deveria, desde a constituição da relação de 

consumo, prestar ao consumidor os dados relevantes sobre a origem do produto. O 

descumprimento do dever jurídico por parte do fornecedor imediato, nesse caso, 

gera a sua responsabilidade subsidiária, porém objetiva, pois o dever de reparação 

do dano é consequência do próprio fato que deveria acarretar a responsabilidade do 

fornecedor indireto.
49

 

 

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça tem sido nesse mesmo sentido. 

Veja-se:  

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE DANOS 

MORAIS. FUNDAMENTAÇÃO AUSÊNCIA.   SÚMULA   284/STF.   SORO 

GLICOFISIOLÓGICO CONTAMINADO. CONTAMINAÇÃO 

COMPROVADAMENTE OCORRIDA DURANTE AS ETAPAS DO PROCESSO 

DE PRODUÇÃO.  RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPRESA 

FABRICANTE. RESPONSABILIDADE DO ESTABELECIMENTO 

HOSPITALAR.  NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 

FALHA E/OU MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO HOSPITALAR. Não há qualquer 

controvérsia sobre o fato da efetiva contaminação dos produtos integrantes do Lote 

45.794 da empresa, com claro apontamento de que a contaminação ocorreu durante 

as etapas do processo de produção. Com a explanação do panorama fático pelas 

instâncias de origem, indene de dúvidas, neste prisma, o nexo de causalidade 

existente entre o óbito do menor e a conduta da recorrente - fabricação de soro 

contaminado -, o que justifica a sua condenação, nos termos do art.  12 do CDC, que 

trata da responsabilidade objetiva pelo fato do produto, atribuível, in casu, ao seu 

fabricante.
50

 

 

2.3  DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELO VÍCIO DO SERVIÇO  

O tratamento dado pelo legislador ao vício do serviço guarda semelhança com boa 

parte do que se disse acerca do vício do produto. Aqui, no vício do serviço, tem-se também 

um defeito de concepção, execução dos serviços ou informação, que impedem o uso do 

serviço, ou lhe diminuem o valor.  ntretanto, também não há que se falar aqui em acidente de 

consumo, porque, se assim fosse, o instituto seria o da responsabilidade civil pelo fato do 

serviço. 
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Pelo vício do serviço, aplica-se a regra de solidariedade, entre todos os envolvidos 

com a prestação. Sobre o tema, ensinam Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpsção Neves 

que:  

[...] Em outras palavras, se um serviço contratado tiver sido mal prestado, 

responderão todos os envolvidos. Nos termos do § 2° do artigo 20 do Código de 

Defesa do Consumidor, são considerados como impróprios os serviços que se 

mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como 

aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade. Em casos tais, 

enuncia o caput do mesmo preceito legal que o prestador de serviços responde pelos 

vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o 

valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 

constantes da oferta ou mensagem publicitária.
51

   

 

Frise-se a premissa da solidariedade passiva, no vício do serviço, respondendo todos 

os envolvidos com a prestação. A título de exemplo, veja-se jurisprudência do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal:   

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 

REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO DE 

EMPRÉSTIMO. INDUÇÃO A ERRO. PRETENSÃO. PORTABILIDADE DE 

DÍVIDA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. CONTRATO CUMPRIDO. 

CLÁUSULAS ABUSIVAS. RECONHECIMENTO. DEVOLUÇÃO DEVIDA. 

NEGATIVAÇÃO. MOMENTO ANTERIOR À CONTRATRAÇÃO. 

SOLIDARIEDADE ENTRE FORNECEDORAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

CONSERTADA. AFIRMAÇÃO. DANOS MATERIAIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INDEVIDOS. DANOS MORAIS. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. REFORMA PARCIAL. SUCUMBÊNCIA. 

REDISTRIBUIÇÃO. Ausente a verossimilhança das alegações do consumidor, o 

contrato de serviço financeiro de empréstimo firmado e cumprido dos estritos 

termos estabelecidos no instrumento contratual, sem evidência de vício de vontade 

ou indução a erro do contratante, não pode ser convertido em portabilidade de 

dívida, ausente qualquer elemento que evidencie ter sido este o serviço ofertado na 

fase negocial. Evidenciado que os serviços das rés foram oferecidos e contratados de 

forma consertada ao autor, impõe-se afirmar a solidariedade das fornecedoras nas 

obrigações decorrentes, em atendimento ao disposto nas normas do microssistema 

de defesa do consumidor, aplicáveis à relação contratual em exame. [...]
52

 

 

2.4  DA RESPONSABILIDADE CIVIL PELO FATO DO SERVIÇO  

O fato do serviço ou defeito está tratado pelo artigo 14 do Código de Defesa do 

Consumidor, gerando a responsabilidade civil objetiva e solidária entre todos os envolvidos 

com a prestação, pela presença de outros danos, além do próprio serviço como bem de 

consumo. Deve ficar claro que, no fato do serviço, a responsabilidade civil dos profissionais 
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liberais somente existe se houver culpa de sua parte (responsabilidade subjetiva), conforme 

preconiza o art. 14, § 4º, do mesmo Código. 

Como ensinam Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpsção Neves, o serviço é 

defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar. Deve-se 

atentar que, no fato do serviço ou defeito, há evidente solidariedade entre todos os envolvidos 

na prestação, não havendo a mesma diferenciação prevista para o fato do produto. Isso porque 

é difícil diferenciar quem é o prestador direto e o indireto na cadeia de prestação, dificuldade 

que não existe no fato do produto, em que a figura do fabricante é bem clara.
53

 

Ainda sobre tal dedução, Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpsção Neves, citam 

as palavras conjuntas de Claudia Lima Marques, Antonio Herman Benjamin e Bruno 

Miragem: 

A organização da cadeia de fornecimento de serviços é responsabilidade do 

fornecedor (dever de escolha, de vigilância), aqui pouco importando a participação 

eventual do consumidor na escolha de alguns dos muitos possíveis. No sistema do 

CDC é impossível transferir aos membros da cadeia responsabilidade exclusiva, 

nem impedir que o consumidor se retrate, em face da escolha posterior de um 

membro novo da cadeia.
54

  

 

Aqui, é interessante transcrever as palavras de Roberto Senise Lisboa: 

A responsabilidade do fornecedor de serviços pelo acidente de consumo é objetiva, 

ou seja, independe da existência de culpa, a menos que o agente causador do 

prejuízo moral puro ou cumulado com o patrimonial seja um profissional liberal, 

caso em que sua responsabilidade poderá ser subjetiva. (vide, a respeito do tema, o 

art. 14, caput e §4º). Qualquer fornecedor de serviços, em princípio responde 

objetivamente pelos danos sofridos pelo consumidor, salvo o profissional liberal. 

Assim, tanto a pessoa física quanto a jurídica de direito público ou provado, que 

atuam como fornecedores de serviços no mercado de consumo, podem vir a 

responder sem culpa
55

.  

 

Como ilustração, veja-se decisão do Superior Tribunal de Justiça, que responsabiliza 

uma instituição bancária pelo serviço mal prestado por empresa terceirizada, o que acabou por 

acarretar a inscrição do nome do correntista em cadastro de inadimplentes:  

Recurso especial. Extravio de talões de cheque. Empresa terceirizada. Uso indevido 

dos títulos por terceiros. Inscrição indevida em cadastro de proteção de crédito. 

Responsabilidade do banco. Dano moral. Presunção. Valor da indenização excessivo 

– Redução. Recurso especial parcialmente provido. Em casos de inscrição indevida 

em órgãos de proteção ao crédito, não se faz necessária a prova do prejuízo. Restou 

caracterizada a legitimidade passiva do Banco recorrente, o qual é responsável pela 

entrega dos talões de cheque ao cliente, de forma segura, de modo que, optando por 

terceirizar esse serviço, assume eventual defeito na sua prestação, mediante culpa in 
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eligendo, por defeito do serviço, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do 

Consumidor, que disciplina a responsabilidade objetiva pela reparação dos danos.
56

 

 

2.5  FUNÇÕES DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

De tudo o que foi exposto, tem-se que a responsabilidade de modo geral, e nas 

relações de consumo possui uma função compensatória e reparatória, ou seja, objetiva a 

reparação do dano. Porém, a doutrina tem evoluído e estudado outras funções, que poderiam, 

em casos específicos, serem eficazes. Assim, a finalidade da responsabilidade civil, de acordo 

com as várias correntes doutrinárias, tem sido exposta em três dimensões: reparação, 

prevenção de danos e punição. 

A função reparatória, segundo doutrina Paulo Nader visa, precipuamente, ao 

ressarcimento da lesão sofrida pelo ofendido, e se possível, com o retorno ao statu quo ante, 

seguindo-se o princípio da restitutio in integrum. A indenização pecuniária se justifica quando 

o tipo de dano causado não comporta aquela reparação, como se verifica nos danos de 

natureza moral ou quando a coisa é destruída, e em que o valor a ser estipulado deve ser o 

suficiente para compensar a lesão.
57

   

Tem-se também a função preventiva, de prevenção de danos.  Sobre essa função 

doutrina também Paulo Nader que:  

A previsão legal ou contratual da reparação reforça nas pessoas a consciência da 

importância de não lesar outrem. Não é o bastante, todavia, para desestimular a 

prática do ilícito civil ou o inadimplemento da obrigação. É indispensável, ainda, um 

judiciário ágil e eficiente, sem o que a previsão legal ou contratual de reparação se 

torne inócua, não infundindo em seus destinatários qualquer temor quanto à 

obrigação de reparar eventuais danos a outrem. Inegavelmente, mais importante do 

que a reparação é o efeito preventivo da disposição legal. Ao impor a obrigação de 

reparar os danos, as sentenças judiciais desenvolvem uma atividade pedagógica, 

educativa, evitando, em muitos casos, a prática de atos ilícitos.
58

 

 

A função punitiva reforça o efeito preventivo da responsabilidade civil e consiste 

numa quantia pecuniária paga à vítima de um ilícito, em valor superior ao necessário à 

compensação do dano.
59

 É sobre esse tema que nos debruçaremos no capítulo seguinte. 
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3 O INSTITUTO DAS PUNITIVE DAMAGES APLICADAS ÀS RELAÇÕES DE 

CONSUMO  

3.1 HISTÓRICO  

Autores apontam a origem da doutrina do punitive damages a alguns eventos 

passados na antiguidade clássica, desde o Código de Hamurabi (aproximadamente a 1700 

a.C.). Porém, as feições atuais que guarda o instituto são, de modo geral, aproximadas a 

aplicações concebidas na Inglaterra do Common Law, por volta do século XVIII, as quais 

viriam a ser transplantadas para o Estados Unidos, onde ganhariam maior desenvolvimento 

teórico.
60

   

O instituto fora articulado de forma explícita em 1763, no julgamento Wilkes v. 

Wood, na Inglaterra. O referido caso originou-se com a publicação anônima no jornal The 

North Briton, de conteúdo ofensivo à reputação do Rei George III e seus ministros. Dado 

anonimato da autoria, Lord Halifaz, secretário de estado, determinou a expedição de mandado 

genérico, sem identificação, para prender os suspeitos. No total, 49 pessoas foram presas, 

incluindo o próprio autor do artigo, John Wilkes, que teve sua casa invadida e apreendidos 

livros e documentos particulares sem a devida notificação.  

Ainda sobre o caso narrado acima, o senhor Wilkes ajuizou uma ação de transgressão 

de direitos contra o senhor Wood, subsecretário de estado, que havia cumprido o referido 

mandado, pessoalmente. Seu pedido era de uma indenização punitiva de valor suficiente para 

impedir a prática de condutas semelhantes pelos emissários reais. O tribunal estabeleceu um 

valor considerável para a época de 1.000 libras, a título de punitive damages.
61

 

No direito norte-americano, também passaram a adotar reparações vultosas com 

caráter punitivo e pedagógico. Lá, a primeira utilização do instituto ocorreu em 1784, no caso 

Genay v. Norris, que foi decidido pela Suprema Corte do Estado americano da Carolina do 

Sul. No caso, autor e réu se preparavam para um duelo com pistolas. O réu, que era médico, 

propôs um brinde de reconciliação, adicionando secretamente à bebida do autor uma grande 

quantidade de uma substância que, em pequenas quantidades, era utilizada como 

medicamento na época, mas muito perigosa em quantidades generosas, causando ao autor dor 

                                            
60

ARAÚJO FILHO, Raul. Punitive Damages e sua Aplicabilidade no Brasil. Superior Tribunal de Justiça. 

Doutrina: edição comemorativa 25 anos, 2015. Disponível em: 

https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Dout25anos/article/view/1117/1051. Acesso em: 16 nov. 

2019, p. 333. 
61

ANDRADE, André Gustavo Corrêa de. Dano Moral e Indenização Punitiva: os punitive damages na 

experiência da Common Law e na perspectiva do direito brasileiro. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris 

Editora, 2009, p. 178-180.  



31 

extrema e excruciante. O réu foi condenado a pagar punitive damages, principalmente porque, 

pela profissão, não poderia alegar ignorância em relação aos efeitos do medicamento.
62

 

Ainda nos EUA, o instituto sobretudo foi usado como forma de controlar práticas 

abusivas de grandes corporações, de modo a dissuadir, por meio de condenação ao pagamento 

de indenizações de alto valor, o frio cálculo de lucros das empresas tolerantes com 

procedimentos negligentes e descomprometidos com os direitos da personalidade de seus 

consumidores.
63

 

O caso mais famoso de punitive damages nos EUA, foi o da consumidora Stella 

Liebeck, de 79 anos, que obteve do júri do Tribunal de Albuquerque, no Estado do Novo 

México, uma indenização de US$ 2.7 milh es da empresa multinacional McDonald’s.   

punição civil foi imposta porque a consumidora adquiriu um copo de café aquecido a 170° 

graus e, ao colocá-lo entre as pernas, queimou-se enquanto dirigia o seu veículo.
64

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça, Raul Araújo Filho, em suas contribuições 

sobre o tema, cita João Casillo:  

[...] numa sociedade bastante complexa e interligada como é a norte-americana, já se 

fazia absolutamente necessária uma maior proteção às vítimas de atos ilícitos, isto 

porque quanto maior o relacionamento entre os indivíduos, quanto mais sofisticados 

os elementos materiais colocados à sua disposição, tanto maior o risco, e uma das 

soluções por certo é, ao invés de dar proteção paternalista ao ofensor, demonstra-lhe 

que as consequências de seu ato danoso serão pesadas.
65

 

 

Fora dos EUA, a doutrina dos punitive damages é controversa, especialmente nos 

países de tradição romano-germânica. Na Itália, a Corte di Cassazione ao tratar da função 

punitiva das indenizações civis, afirma sua posição no sentido da incompatibilidade dos 

punitive damages com o ordenamento jurídico italiano. Veja-se:  

No vigente ordenamento o direito ao ressarcimento do dano consequente à lesão de 

um direito subjetivo não é reconhecido com característica e finalidade punitiva, mas 

em relação ao prejuízo sofrido pelo titular do direito lesionado, nem o mesmo 

ordenamento consente com o enriquecimento se não suscita uma causa justificativa 

do desvio patrimonial de um sujeito a outro. Remanesce estranha ao sistema interno 
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a ideia de punição e sanção da responsabilidade civil, e é indiferente para tal 

finalidade a valoração da conduta do autor do dano.
66

 

 

O Direito civil alemão repudia indenizações que, segundo eles, levem a um 

enriquecimento sem causa.  Um exemplo é que em 1985, a Corte Estadual de Stokton, na 

Califórnia condenou Eckhard Schmitz ao pagamento do equivalente a US$ 750.000,00 

incluindo US$ 400.000,00 a título de punitive damages, por abuso sexual de um garoto de 13 

anos. Schmitz não pagou e voou para a Alemanha, enquanto apelava de uma sentença 

criminal que o condenou a 13 anos de prisão em razão de abusos cometidos contra outros 

adolescentes. A sentença norte-americana foi apresentada à justiça alemã, a fim de lá obter 

sua execução. A Suprema Corte alemã, revendo a decisão da Corte de Dusseldorf, afirmou, 

expressamente, a incompatibilidade dos punitive damages com o ordenamento alemão.
67

 

Outro caso para entender o histórico e aplicação correta das punitive damages, é o 

caso BMW v. Gore, que ocorreu em 1996. Nesse caso, o médico Gore comprou um 

automóvel da empresa BMW cuja pintura havia sido retocada, não sendo, portanto a original. 

Na contestação a empresa alegou que desde 1983 adotava uma política relativa a veículos 

danificados no decorrer da fabricação ou do transporte. A política era de que se o custo do 

reparo fosse superior a 3%, o veículo seria vendido como novo, sem qualquer notificação do 

comprador acerca da realização dos reparos.
68

 

No caso abordado acima, pelo fato do consumidor não ter sido previamente 

cientificado da alteração, o júri condenou a empresa em U$ 4.000, 00 mil dólares a título de 

exemplary damages e R$ 4.000.000,00 a título de punitive damages, porém esse valor foi 

reduzido para R$ 2.000.000,00. A corte americana entendeu que a pena foi desproporcional e 

muito elevada, resolvendo assim a instruir as demais cortes a considerar três diretrizes quando 

fossem tratar das punitive damages, a saber: o grau de reprovabilidade da conduta do réu; a 

disparidade entre o dano efetivo ou potencial sofrido pelo autor e o punitive damages; e ainda 

a diferença entre os punitive damages concedidos pelo júri e as multas civis autorizadas ou 

impostas em casos semelhantes.
69
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4.2 DOUTRINA DOS PUNITIVE DAMAGES  

 

Segundo David G. Owen, o punitive damages consiste em uma indenização em 

dinheiro concedida a um demandante em uma ação civil privada, além dos danos 

compensatórios, arbitrados contra um demandado culpado de violar flagrantemente os direitos 

do autor, objetivando punir o acusado por má conduta ultrajante e desencorajar uma futura 

reiteração de condutas igualmente impróprias.
70

 

O referido instituto é capaz de exercer diversas funções, tendo como principais as 

funções punitiva, educativa, preventiva, dissuasória e de justiça pública.  

A função preventiva consiste na conscientização do ofensor e da sociedade da 

gravidade do comportamento praticado, desestimulando assim, a prática de ilícitos futuros e 

promovendo um maior respeito aos direitos da personalidade, o bem-estar social e o 

cumprimento das normas. Já a função punitiva está ligada ao fato de o punitive damages 

constituir uma sanção que condena ao pagamento de uma certa quantia pecuniária.
71

  

O instituto tem função dissuasória, por fazer com que o lesante tome conhecimento 

de que sua conduta é indesejável jurídica e socialmente, passando por um processo 

pedagógico e desistindo de repetir a conduta reprovável. A função educativa está relacionada 

pelo fato do punitive damages ser uma exceção aplicada em casos de grave e grosseira 

negligência nas relações jurídicas contratuais ou sociais, que indica qual foi o comportamento 

reprovável.
72

 

Ainda, a justiça pública é a função que propicia o alcance, com eficácia, de todos os 

objetivos apontados anteriormente, isso porque para que o punitive damages seja capaz de 

produzir efeitos é necessário que o indivíduo que cometeu um ilícito seja levado à justiça para 

receber a sua punição.
73

 

Para Pedro Ricardo Serpa o punitive damages atua como um instrumento de força do 

Estado, uma vez que a imposição da pena que o ofensor merece permite ao júri externar a 
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desaprovação a esse tipo de conduta, promovendo a liberdade e a igualdade, que são valores 

fundamentais para o suporte da lei e para a manutenção do equilíbrio social.
 74

 

Maria Helena Diniz, em seus ensinamentos sobre o tema também traz o conceito do 

instituto, afirmando que consiste em uma quantia pecuniária, de valor variável, que visa punir 

o lesante por negligência e quebra de contrato, por exemplo, e prevenir a prática de um novo 

ilícito futuro, estabelecida em separado, de eventual indenização compensatória a que possa 

fazer jus o ofendido. Ou seja, vai além da indenização compensatória.
75

  

Salomão Resedá apresenta como conceito de punitive damages: 

Um acréscimo econômico na condenação imposta ao sujeito ativo de ato ilícito, em 

razão da sua gravidade e reiteração que vai além do que se estipula como necessário 

para satisfazer o ofendido, no intuito de desestimulá-lo à prática de novos atos, além 

de mitigar a prática de comportamentos semelhantes por parte de potenciais 

ofensores, assegurando a paz social e consequente função social da responsabilidade 

civil.
76

  

 

Por todo exposto, conclui-se que o punitive damages ou indenização punitiva 

consiste na soma em dinheiro conferida ao autor de uma ação indenizatória em valor 

expressivamente superior ao necessário à compensação do dano, tendo em vista a dupla 

função de punição e prevenção pela exemplaridade da punição opondo-se nesse aspecto 

funcional à indenização compensatória, que consiste em um montante equivalente ao dano 

que foi causado.  

É importante destacar que nos EUA, onde o instituto tem sido amplamente aplicado, 

respeita-se as peculiaridades de cada caso concreto e também o estipulado em cada Estado da 

Federação. É aplicado em caso de negligência grosseira, como em acidentes de trabalho, 

acidentes de viação; responsabilidade objetiva, em casos de flagrante indiferença aos direitos 

do consumidor; e responsabilidade civil pela quebra de pactos contratuais.
77

   

 

4.3 DOS DESAFIOS À APLICAÇÃO DO PUNITIVE DAMAGES  

 

A aplicação do instituto do punitive damages na doutrina e na jurisprudência 

brasileira é alvo de aceitação, mas também de críticas. Para alguns doutrinadores o instituto 
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não encontra respaldo na legislação, e por isso fere o princípio da legalidade, e que o quantum 

indenizatório a ser arbitrado poderia causar uma insegurança jurídica.  

Para esses estudiosos, a aplicação do instituto da indenização punitiva afronta o 

artigo 5°, V e X, da Constituição Federal, que autoriza apenas a indenização dos danos moral 

e material, na exata medida da lesão sofrida.  

Nesse sentido, Humberto Theodoro Junior, explica que:  

Castigo, pena, só se impõe em defesa da sociedade e segundo as normas penais da 

legislação. A ação penal é outrossim pública, cabendo ao Estado punir o 

delinquente. À vítima do delito não assiste mais nenhum tipo de vingança contra o 

ofensor. A este cabe, na ordem privada, apenas e tão somente exigir o ressarcimento 

do prejuízo sofrido, conforme o previsto na legislação civil.
78

  

 

Outro argumento utilizado para limitar a aplicação das punitive damages no 

ordenamento jurídico brasileiro é o do enriquecimento sem causa. Há o entendimento de que 

o sistema de reparação de danos estabelecido pelo Código Civil de 2002 não autoriza, a fim 

de evitar o enriquecimento sem causa, que o montante indenizatório ultrapasse a extensão dos 

prejuízos sofridos pela vítima. 

Raul Araújo Filho em seus apontamentos sobre o tema, cita Sérgio Pinheiro Marçal:  

A nosso ver, a teoria em questão também poderia ser chamada de teoria do valor do 

estímulo, só que tendo como referencial a suposta vítima. Nos parece que a tentativa 

de se punir alguém pela fixação de indenização em valor extremamente elevado 

pode gerar uma total distorção do sistema de reparação dos danos morais, 

estimulando que pessoas venham a se utilizar do Poder Judiciário para buscar o 

enriquecimento à custas de fatos ligados à dor e ao sofrimento. Não que esses 

eventos não mereçam ser indenizados. Simplesmente, não devem gerar riqueza.
79

 

 

Ainda, alguns doutrinadores afirmam que o instituto encontra barreira de aplicação 

no ordenamento jurídico brasileiro por conta do artigo 944, do Código Civil de 2002, que 

prevê que a indenização é medida pela extensão do dano. Porém, tal artigo não é aplicável ao 

Direito do Consumidor, uma vez que não vige no Código de Defesa do Consumidor o mesmo 

regime do Código Civil. A regra geral do Código Civil é a do regime de responsabilidade 

civil comum, enquanto a regra geral do Código de Defesa do Consumidor é o regime de 

responsabilidade objetiva, bem como o direito básico à efetiva reparação.
80

  

Nesse sentido, ensina Silvio Venosa prevê que:  
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Os danos projetados nos consumidores, decorrentes da atividade do fornecedor de 

produtos e serviços, devem ser cabalmente indenizados. No nosso sistema foi 

adotada a responsabilidade objetiva no campo do consumidor, sem que haja limites 

para a indenização. Ao contrário do que ocorre em outros setores, no campo da 

indenização aos consumidores não existe limitação tarifada.
81

  

 

 

4.4 POSSIBILIDADE JURÍDICA DE APLICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO PUNITIVA NO 

DIREITO DO CONSUMIDOR BRASILEIRO  

  

Segundo Maria Helena Diniz, a omissão legal, em nosso país referente ao punitive 

damages, não obsta sua aplicação nas relações de consumo, isso por força dos artigos 4° e 5° 

da LINDB, que resolvem questões de lacuna.
82

  

A indenização punitiva além de ressarcir o prejuízo causado ao consumidor que foi 

lesado tem também por objetivo punir o lesante mediante uma alta indenização pecuniária, 

fixada por meio de arbitramento, a fim de que não haja reincidência daquele ato ilícito por 

parte do infrator e da sociedade.
83

 Dessa forma, esse instituto surge para trazer uma proteção 

extra ao consumidor, uma dissuasão aos fornecedores que lesam a sociedade e uma resposta 

significativa aos que veem seus direitos e garantias suprimidos em razão de cundutas abusivas 

dos fornecedores. 

Wladimir Cunha sobre o tema defende que:  

A admissibilidade de aplicação dos punitive damages no Brasil deve ter por 

parâmetro a ideia de que não são instrumentos de punir por punir, mas de correção 

social de condutas privadas e de reequilíbrio mediante prevenção das relações 

econômicas marcadas pela vulnerabilidade nas relações consumeristas.
84

 

 

A Constituição Federal possui princípios e fundamentos suficientes para adoção da 

função punitiva, entre eles, a dignidade da pessoa humana, especialmente ofendida pela lesão 

de direitos da personalidade do consumidor quando esse é lesado nas relações de consumo.  

A indenização punitiva surge no sistema jurídico vigente, não como uma reação 

legítima e eficaz contra a lesão e a ameaça de lesão a princípios constitucionais da mais alta 

linhagem, mas como medida necessária para a efetiva proteção desses princípios, 

enquadrando-se aí os referentes à proteção do consumidor. Nesse mesmo sentido Raquel 

Grellet Bernardi afirma:  
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Com efeito, não é possível em certos casos, conferir efetiva proteção à dignidade 

humana e aos direitos da personalidade senão por meio da imposição de uma sanção 

que constitua fator de desestímulo ou dissuasão de condutas semelhantes do ofensor, 

ou de terceiros que pudesse se comportar de forma igualmente reprovável. Não é 

possível contar apenas com penas públicas para prevenir a prática de atentados aos 

direitos da personalidade.
85

   

 

Como já demonstrado em tópico anterior, a indenização punitiva é uma pena privada, 

adicional às indenizações compensatórias por dano extrapatrimonial. Ora, a aplicação desse 

instituto se faz necessário ao direito do consumidor, uma vez que contribuiria para a 

manutenção do equilíbrio nas relações de consumo e para a defesa do consumidor em posição 

de inferioridade, reconstruindo integralmente o patrimônio da vítima do dano. Nesse sentido 

ensina Wladimir Cunha: 

Se nas relações de consumo se observa que a imposição da cláusula abusiva se liga 

não só à defesa legítima de posição contratual do fornecedor, mas extremamente à 

malícia empresarial na relação jurídico econômica para com o consumidor, como 

indução ao erro, tentativa de fraude etc., está-se diante da possibilidade de imposição 

de danos punitivos contratuais. De igual modo, a realização de prática abusiva no 

mercado de consumo, nos moldes tipificados no art. 39 do Código de Defesa do 

Consumidor, ou em moldes similares, desde que aliada à prática do dolo, da malícia 

ou da culpa qualificada, pode também trazer abertura para casos abusivos e, 

portanto, para a imposição de danos punitivos. Um caso paradigmático, nesse 

sentido, pode ser imaginado no aproveitamento deliberado da situação de 

inexperiência contratual de idosos aposentados para fins de estabelecimento de 

contratação de crédito, geralmente mediante desconto consignado diretamente na 

folha de pagamento, ou outro espécime de contrato qualquer. Nesses casos, o 

atrelamento da malícia empresarial caracterizada por publicidade enganosa, 

cobrança de hidden fees, omissão intencional de informações claras e suficientes, 

não prestação de informações acerca da taxa efetiva de juros e demais encargos 

cobrados, tudo isso pode dar ensejo à configuração do dolo ou malícia no campo da 

contratualidade, dando azo à imposição de danos punitivos.
86

 

 

Em ação de reparação de danos por cobrança abusiva, que tramitou na Comarca de 

Passo Fundo, estado do Rio Grande do Sul, a magistrada de 1ª instância aplicou o instituto das 

punitive damages exatamente como no sistema americano. A sentença condenou a empresa 

requerida a R$ 30.000,00 reais, a título de danos morais e a R$ 200.000,00 em razão de 

indenização punitiva. Veja-se o fundamento adotado pela magistrada Luciana Tieppo nos 

autos do processo de n. 1.11.0015236-0:  

Por outro lado, considerando todos os fatos acima expostos, mormente a insistência 

da demanda em cobrar dos consumidores serviços não contratados, entendo que 

deve ser aplicado ao caso, também, a função punitiva da responsabilidade civil, a 

fim de punir a conduta ilegal da demandada, a qual não pode ser ignorada pelo 

Judiciário em razão da grave lesão causada à coletividade. [...] Assim, certo é que a 
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conduta da demandada foi por demais grave e é contrária ao interesse de toda a 

sociedade, assim como à boa-fé, lealdade e todos os deveres principais e acessórios 

que regem as relações contratuais. Evidente que tal conduta não pode ser aceita, 

pois, repito, prejudicial a toda sociedade, e deve ser reprimida pelo direito, 

mormente em se considerando antes de qualquer coisa o dever geral de conduta, 

base de toda a responsabilidade civil, de não causar dano a outrem, non neminem 

laedere, vindo do Direito Romano e, ao que parece, esquecido na sociedade atual, 

que visa a obtenção de lucros cada vez maiores, em prejuízo da parte 

economicamente mais fraca e vulnerável. Assim, tenho por bem, levando em conta 

os lucros auferidos pela demandada, condenar a mesma a pagar a autora indenização 

ante a função punitiva da responsabilidade civil, no valor equivalente a R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais). (TJRS. 4ª Vara Cível. Ação de Reparação de Danos 

n. 1.11.0015236-0. Relator: Luciana B Tieppo. Passo Fundo/RS.)
87

 

 

A referida sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

através da 10ª Câmara Cível que excluiu a indenização punitiva da condenação: 

[...] SENTENÇA ULTRA PETITA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 

PUNITIVE DAMAGES. EXCESSO EXTIRPADO. É cediço que, em atenção ao 

princípio da adstrição, preconizado nos artigos 128 e 460 do CPC, há limitação 

imposta à prestação jurisdicional, devendo o magistrado, ao proferir a sentença, ater-

se aos estritos termos em que deduzidos a causa de pedir e o pedido. Viável a 

extirpação do excesso cometido, no que tange à concessão de indenização pela 

função punitiva da responsabilidade civil, quando o pedido foi apenas de reparação 

de danos morais, não havendo falar em desconstituição in totum da sentença.
88

 

 

Analisando o caso acima, Maria Helena Diniz ensina que o reconhecimento da 

função punitiva não deve trazer em seu bojo uma indenização supervalorizada, mas sim a 

majoração no quantum indenizatório. Ainda discorre sobre os pressupostos da aplicação do 

punitive damages, que segundo ela podem ser objetivos, tais como a ocorrência de um ato 

ilícito por descumprimento de um dever legal ou contratual ou mesmo a existência de um 

prejuízo substancial; e subjetivos, quando o grau de reprovabilidade de conduta ou estado de 

espírito do ofensor é dotado de intenção dolosa e maliciosa.
89

  

Cláudia Lima Marques observa que a função punitiva da responsabilidade civil 

efetivamente pode contribuir para assegurar a confiança no direito como um todo, em sua 

noção de princípio jurídico máximo, mas também a confiança no outro seja nos contratos ou 

em relações delituais. Maria Helena Diniz a cita: 

[...] os danos causados pela mass media e contra o consumidor têm em comum a 

necessidade de exercer esta função pedagógica (prevenção de casos semelhantes), 

satisfatória e exemplar, evitando a impunidade de condutas abusivas, de forma a 

assegurar a confiança no direito e sancionando as práticas comerciais de tal forma 

que não haja mais lucro em danear o mais fraco.
90
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Ocorre que os fornecedores procurando auferir lucros, violando direitos do 

consumidor, os repara mediante pagamento de quantias que não afetam seu patrimônio, com 

isso os consumidores, ante a impunidade do fornecedor, perdem o interesse de ingressar em 

juízo. Daí a importância da aplicação dos punitive damages para que haja uma integral 

reparação do dano sofrido pelo consumidor, sendo a prática ilícita grave e reiterada. 

Pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, XXXII, o Estado tem o dever de 

proteger o consumidor, logo não basta a mera reparação do prejuízo, sendo imprescindível a 

prevenção de novas práticas ilícitas similares por parte do fornecedor. Ainda, o artigo 170 

também da Constituição Federal, possibilita os punitive damages ao preservar que a defesa do 

consumidor é um princípio econômico, sendo inadmissível lucro oriundo de atividade danosa 

ao consumidor.
91

 

Em decisão do Superior Tribunal de Justiça, a corte citou a limitação pelo 

enriquecimento sem causa, alegando que o instituto encontra óbice regulador no ordenamento 

jurídico pátrio no artigo 884 do Código Civil. A decisão, porém, veda a aplicação irrestrita do 

instituto das punitive damages, mas não sua utilização. De acordo com a corte, apesar da 

limitação ao enriquecimento indevido, a indenização deve servir para desestimular o ofensor a 

repetir o ato ilícito. Da mesma forma que a corte altera valores considerados exorbitantes, 

altera também valores considerados ínfimos, reconhecendo, portanto, a importância da função 

de desestímulo da indenização, não afastando definitivamente a aplicação das punitive 

damages. Em seu voto, o relator Ministro Honildo Amaral de Mello Castro aponta que a 

doutrina pátria tem tratado o instituto como teoria do valor de desestímulo, e informa ainda os 

critérios utilizados pela corte para a fixação da indenização: 

[...] o critério que vem sendo utilizado por esta Corte na fixação do valor da 

indenização por danos morais, considera as condições pessoais e econômicas das 

partes, devendo o arbitramento operar-se com moderação e razoabilidade, atento a 

realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, de forma a não haver o 

enriquecimento indevido do ofendido e, também, de modo que sirva para 

desestimular o ofensor a repetir o ato ilícito.
92

 

 

Para Wladimir Cunha, na quantificação do dano punitivo dever-se-á levar, tendo por 

base a proporcionalidade, a razoabilidade e a adequação, em consideração a pessoa do 
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ofensor, ou seja, o modo como agiu ao ferir direitos de outrem, por exemplo se fez uso de 

fraude, malícia, simulação. Ainda, tem que se levar em consideração a sua consciência dos 

riscos, grau de culpa ou reprovabilidade de sua conduta, bem como suas condições 

socioeconômicas para evitar que não só haja lucro e que a condenação não o leve à 

insolvência ou falência, mas também que sinta economicamente o peso do quantum 

indenizatório, desistindo de auferir lucro ilicitamente e perdendo o estímulo de praticar 

infrações similares.
93

  

As condições pessoais, a saber o grau de maturidade, vulnerabilidade, estado físico e 

psíquico e sociais da vítima, também deve ser levado em consideração, para que a reparação 

seja isonômica, bem como a relevância do dano moral causado a direito da personalidade do 

lesado. Também a extensão do dano sofrido, o grau de exteriorização do dano, o tempo de 

exposição a esse dano, se houve reiteração de condutas similares e se houve obtenção de lucro 

com a conduta delituosa.
94

  

É importante ainda levar em consideração a discrepância considerável entre o grau 

de culpa do ofensor e o dano causado ou entre os efeitos imputáveis à conduta do agente e o 

seu comportamento, a eventual existência de condenação com função punitiva, em outros 

danos e a proporcionalidade entre o quantum indenizatório e o prejuízo, evitando 

enriquecimento sem causa da vítima.
95

 

Segundo os doutrinadores que são contra a aplicação dos punitive damages, o 

instituto gera desequilíbrio entre a condenação do ofensor e a condição patrimonial 

preexistente da vítima, ou seja, o enriquecimento ilícito. Para solucionar isso os juristas 

favoráveis à indenização punitiva tem encontrado saída na destinação das verbas 

indenizatórias a um fundo beneficente, de entidades assistenciais ou do Estado atendendo à 

solidariedade, a justiça distributiva e o respeito à dignidade da pessoa humana.
96

  

Na visão desses doutrinadores, é preciso que tal fundo seja formado pelos valores 

oriundos de danos punitivos aplicados aqueles que, tendo lesado dolosamente outrem, 

possuem capacidade econômica. A vítima seria indenizada integralmente e uma parcela do 

patrimônio do autor seria destinado ao pagamento dos danos punitivos, cujo valor seria 
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revertido à reparação de danos experimentados por vítimas lesadas por alguém 

economicamente impossibilitado de pagar a indenização.
97

  

Segundo Maria Helena Diniz, a aplicação do dano punitivo é possível mediante 

ativismo judicial ao aplicar princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da 

igualdade, da proporcionalidade e da razoabilidade. E os valores pagos iriam para o fundo, 

que garantiria ressarcimento de prejuízos de vítimas de ofensores hipossuficientes.
98
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CONCLUSÃO 

O Direito do Consumidor é um ramo recente do direito, que surgiu com a necessidade 

de tutelar uma relação de desiguais, a relação de consumo, uma vez que o direito civil trata, 

precipuamente, da relação entre iguais. Essa desigualdade nas relações de consumo se dá pela 

desigualdade de armas das partes. O consumidor é, portanto, considerado vulnerável nessa 

relação, recebendo especial tutela.  

No Brasil, o consumidor foi reconhecido como sujeito de direitos apenas com a 

Constituição de 1988. Logo após a Constituição, e por mandamento dela, foi criado o Código 

de Defesa do Consumidor, sendo hoje, esses os dois principais instrumentos normativos de 

tutela do consumidor no direito brasileiro. A tutela do consumidor ganhou, em nosso 

ordenamento jurídico, status de direito fundamental e de princípio da ordem econômica, 

constituindo um verdadeiro limitador da autonomia da vontade dos fortes contra os fracos, 

buscando evitar as práticas abusivas do livre mercado. É, portanto, uma área do direito de 

extrema importância, merecedora de atenção especial.  

Para que a tutela adequada do consumidor seja efetivada, porém, são necessárias 

ferramentas adequadas para isso. A responsabilidade civil obriga aquele que causou danos a 

outro a indenizar.  A indenização, por sua vez, possui três funções: a reparação, a penalização 

do ofensor, e a prevenção de novas condutas similares. A reparação é a função clássica da 

responsabilidade civil, que busca reconstituir o patrimônio do lesado. Já a função punitiva 

busca punir o causador da lesão, e a função preventiva busca inibir atividades potencialmente 

danosas. Essa função é citada muitas vezes como função pedagógica da indenização.  

As punitive damages são muito utilizadas no direito norte-americano, tendo sua 

origem no direito britânico. Vem sendo aceita e utilizada no Brasil, mas não como uma 

espécie autônoma de indenização, ao lado da indenização por danos patrimoniais e da 

indenização por danos extrapatrimoniais, como entendemos ser o adequado, e sim como uma 

função da indenização por danos morais, a função de punir, mas principalmente de 

desestimular condutas futuras, efetuando, portando, a prevenção. A sua função de 

desestímulo, ou função preventiva é certamente a função mais importante das punitive 

damages.  

Ocorre que, ao serem utilizadas apenas nas indenizações por dano moral, estabelece-se 

uma lacuna nos casos em que há um comportamento antijurídico que se deseja desestimular, 

mas não há dano moral para o consumidor. Nesses casos, há a necessidade de estabelecimento 
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de uma indenização exclusivamente a título de punitive damages, como é o caso dos danos 

em massa ao consumidor.  

Um dos principais desafios à aplicação das punitive damages hoje é a limitação 

imposta pelo artigo 944 do Código Civil de 2002. O artigo estabelece que a indenização será 

medida pela extensão do dano, permitindo inclusive sua redução em certos casos. O artigo, 

porém, não é aplicável ao direito do consumidor, uma vez que, sendo lei específica, prevalece 

sobre o Código Civil naquilo que for mais benéfico para o consumidor. 

Outro ponto importante é a limitação ao uso das punitive damages pelo 

enriquecimento sem causa, porém esse argumento deve ser profundamente estudado e tratado 

com cautela, uma vez que não se encontra solidificado no ordenamento jurídico brasileiro. 

Ainda, para solucionar esse problema, os doutrinadores a favor do instituto têm buscado 

soluções, como por exemplo, um fundo para a captação de recursos oriundos da indenização 

punitiva. 

 A eficácia da utilização das punitive damages como inibidora de condutas 

indesejáveis é um entendimento amplamente difundido pela doutrina, mesmo entre aqueles 

que não entendem adequado o uso do instituto. O instituto é especialmente importante ao se 

buscar uma resposta adequada aos danos de massa, evitando distorções que façam com que 

seja lucrativo para as empresas causar danos, o que além de prejudicar o consumidor 

prejudica a concorrência. Uma vez estabelecido que o instituto não encontra barreiras em sua 

aplicação ao direito do consumidor, pois a limitação do artigo 944 não é aplicável a esse 

microssistema, e o enriquecimento sem causa não é meio adequado de limitação de sua 

aplicação, entendemos que as punitive damages não são apenas possíveis de serem 

estabelecidas em certas indenizações, mas necessárias.  

Ante a ausência de normas e critérios para a quantificação dos danos punitivos, a 

discricionariedade judicial não é aleatória nem desmensurada por ficar limitada às 

peculiaridades de cada caso, considerando a natureza e gravidade da ofensa; a posição social, 

política, profissional e familiar do ofendido; a intensidade do grau de culpa ou dolo do 

ofensor; o desestímulo à procura de meio de enriquecimento sem causa, a fim de que a 

indenização sirva de consolo para a vítima, possibilitando a reparação integral do prejuízo; e a 

não reincidência por parte do lesante e o nível de propagação da ofensa.  
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